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O fracasso da “Faixa 
de Gaza” carioca pode 
se repetir com a GLO

Era domingo, 24 de outubro de 2012, o dia ainda não ha-
via amanhecido e dois mil agentes de segurança, entre poli-
ciais e fuzileiros navais, ocuparam a região de Manguinhos 
conhecida como “Faixa de Gaza”, no Rio de Janeiro — assim 
batizada por causa dos frequentes tiroteios entre traficantes, 
milicianos e policiais naquele subúrbio carioca. Iniciada às 
5 horas, a operação militar não encontrou resistência. Uma 
hora e meia depois, estava tudo dominado.

No dia 16 de janeiro de 2013, com pompa e circunstância, 
o então governador Sérgio Cabral inaugurou sua 29ª Uni-
dade de Polícia Pacificadora (UPP) na região. Manguinhos 
é conhecida principalmente por causa do Palácio Mouris-
co, a belíssima construção no alto da colina que abriga o 
complexo de pesquisas em saúde pública da Fundação Os-
waldo Cruz (Fiocruz). Quase 900 soldados da Polícia Mili-
tar do Estado do Rio de Janeiro, incluindo os batalhões de 
Operações Policiais Especiais, de Choque, de Ação com Cães 
e o Grupamento Aéreo-Marítimo, com apoio de efetivos e 
blindados dos fuzileiros navais, 100 agentes e um helicóp-
tero da Polícia Rodoviária Federal (PRF) e policiais federais 
participaram da operação.

Apesar de abrigar um dos principais centros de excelência 
em pesquisa científica do país, reconhecido internacionalmen-
te, Manguinhos é um bairro da Zona Norte do Rio com altos 
índices de violência. É conhecido, também, por abrigar a Re-
finaria de Manguinhos, privada, que produz gasolina, diesel e 
diesel marítimo. Entre Bonsucesso, a Avenida Brasil e a Linha 
Amarela, faz fronteira com o Complexo da Maré. Cortada pe-
la Avenida Leopoldo Bulhões e pelo ramal ferroviário de Sara-
curuna, a região tem um dos cinco piores Índices de Desen-
volvimento Humano (IDH) do Rio de Janeiro.

Com exceção dos arredores da estação ferroviária de Man-
guinhos, as demais localidades da região foram rebatizadas 
com nomes bem sugestivos, que se remetem a eventos ou 
personalidades: Coreia, Mandela e, por exemplo, Faixa de Ga-
za, como é conhecido o corredor urbano da Avenida Leopol-
do de Bulhões, cuja violência e adensamento levou à compa-
ração com conflagrada região da Palestina, onde, hoje, ocorre 
a guerra entre Israel e o Hamas.

Antiga zona industrial, o esvaziamento econômico da região 
ocorreu com o fechamento da Cooperativa Central de Produto-
res de Leite (CCPL), da fábrica da Gillette do Brasil e do Quar-
tel de Suprimentos do Exército. Como também aconteceu nos 
complexos da Maré e do Alemão, quando as forças de ocupa-
ção foram embora, os traficantes reassumiram o controle da 
região, que hoje abastece a cracolândia carioca, na Avenida 
Brasil e Jacarezinho.

Portos e aeroportos

Ontem, o presidente Luiz Inácio Lula da Silva, ao la-
do dos ministros da Justiça, Flávio Dino, e da Defesa, Jo-
sé Múcio Monteiro, anunciou mais uma operação de Ga-
rantia da Lei da Ordem (GLO), com emprego de unidades 
do Exército, Marinha e Aeronáutica, para combater o trá-
fico de drogas e de armas, porém limitado aos portos e ae-
roportos do Rio de Janeiro. Atuarão conjuntamente com 
a Polícia Federal (PF) e a PRF. Lula atendeu ao pedido do 
governador fluminense Cláudio Castro, que perdeu o com 
trole da situação. A operação ocorrerá, também, no Aero-
porto de Guarulhos e no lago de Itaipu, que fazem parte 
da rota do tráfico de drogas.

No Rio, serão empregados 2 mil homens do Exército, 1.110 
da Marinha e 600 da Aeronáutica, que farão a fiscalização e 
o controle de portos e aeroportos, com poder de polícia para 
efetuar prisões. A PRF cuidará das estradas e a PF das ope-
rações de inteligência e prisões, como as realizadas ontem. 
A operação deve durar até maio.

O que acontecerá depois? Provavelmente, os traficantes e 
milicianos, cada vez mais associados e engenhosos, voltarão 
a atuar. O governo federal vai enxugar gelo.

A operação anunciada é mais uma resposta política ao 
caos na segurança pública do Rio do que um plano efetivo 
para restabelecer o controle do Estado sobre os “territórios” 
ocupados por traficantes e milicianos, o maior problema do 
Rio, que agora se estende para outras regiões do país. Esse 
modelo da “territorialização” do crime organizado é o gran-
de problema a ser enfrentado.

Entretanto, não existe crime organizado sem participação 
de agentes do Estado, nos batalhões e delegacias que deveriam 
cuidar da segurança pública nesses territórios. A infiltração de 
traficantes e milicianos nessas instituições, e até no Judiciário 
do Rio, é uma realidade que precisa ser enfrentada de fora pa-
ra dentro. Inclusive, porque já mira as Forças Armadas, como 
são exemplos a utilização do avião presidencial para tráfico de 
drogas por um sargento da Aeronáutica, no governo Bolsona-
ro, e o roubo de 22 metralhadores do arsenal do Exército, em 
São Paulo. Ontem, um sargento do Exército também foi preso 
na operação da PF contra milicianos no Rio.

O governo só vai parar de enxugar gelo quando houver uma 
revisão da política antidrogas, para diminuir a população car-
cerária, e um expurgo nas policiais militares e civis, cuja ban-
da podre precisa ser investigada e presa.

NAS ENTRELINHAS
Por Luiz Carlos Azedo 

P
ara o senador Efraim Fi-
lho (União-PB), o Parla-
mento, sociedade e setores 
empresariais chegaram a 

um patamar no qual é consenso 
a necessidade de se realizar uma 
Reforma Tributária. Ele, inclusi-
ve, acredita que a primeira parte 
do novo sistema de impostos se 
resolve ainda em 2023 e, em 2024 
— apesar de ser ano eleitoral —, 
se discute a segunda, que pesará 
sobre renda e patrimônio. A ava-
liação foi feita, ontem, em entre-
vista ao CB.Poder — uma rea-
lização do Correio Braziliense 

em parceria com a TV Brasília. 
Efraim também se manifestou a 
favor de estabelecer um tempo de 
mandato para os ministros do Su-
premo Tribunal Federal (STF) e 
que o Senado confrontará a Cor-
te sobre a descriminalização das 
drogas. A seguir, os principais tre-
chos da entrevista.

Qual é o clima para a aprovação 
da Reforma Tributária no 
Senado?

Com a experiência de quem, 
há quatro mandatos, está no Con-
gresso, vejo um momento em que 
há um caldo cultural, um amadu-
recimento da melhor forma pos-
sível para que se possa avançar. O 
texto do relator (senador) Eduar-
do Braga (MDB-AM) foi apresen-
tado na semana passada e con-
seguiu construir alguns consen-
sos. O desafio desses 15 dias que 
se encerram semana que vem é, 
exatamente, chegar pronto para 
a votação. No cronograma, dia 7 
se inicia a sessão de debates, que 
já é a fase de votação da matéria. 
Ultrapassamos todas as fases de 
audiência pública, de diálogo, de 
conversa. Aproveitando esse cli-
ma futebolístico que toma con-
ta de Brasília (referindo-se ao jo-
go Flamengo X Santos, ontem), 
diria que foi a “fase de grupos”. 
Aquela que todo mundo joga, to-
do mundo torce, ganha uma e 
perde outra, e agora vai começar 
o mata-mata. É a fase da delibe-
ração. Perdeu, está fora. A par-
tir de terça-feira, a gente espe-
ra concluir na CCJ (Comissão de 
Constituição e Justiça), na sema-
na que vem, podendo ir a Plená-
rio, dependendo do grau de con-
senso, ou ficar para o dia 22. Mas, 
no cronograma do presidente Ro-
drigo Pacheco (PSD-MG), será vo-
tado terça-feira na CCJ e, quarta-
feira, é possível levar a plenário.

O que tem de mudança da 
proposta aprovada na Câmara?

O parecer na CCJ enfrentou al-
guns temas. Entre aqueles mais 
polêmicos, que levantavam pou-
co mais de questionamentos, o im-
posto seletivo, o “sin tax” (imposto 
do pecado) — nesse caso, sobre be-
bidas alcoólicas e cigarros. Mas ele 
tinha uma porta muito larga. Trazia 
uma redação extensiva, que dava 
muita insegurança jurídica para al-
cançar diversos setores, vários pro-
dutos — e isso ia trazer uma ma-
joração maior sobre esses produ-
tos. Demos uma redação mais res-
tritiva. O segundo tema foram os 
impostos estaduais: se abriu uma 
porta para que, além do IVA (Im-
posto sobre Valor Agregado), que 
é o modelo que vamos adotar, os 
estados pudessem complementar 
essa tributação. Isso deixou todo 
mundo de cabelo em pé, principal-
mente os produtos semielabora-
dos, agropecuários, minerais. Essa 
porta também foi fechada de for-
ma mais restritiva. Por fim, a elabo-
ração de um “teto de carga”; talvez 
seja a maior mudança do ponto de 
vista conceitual que o Senado traz. 

Por que o senhor diz isso?
É importante passar uma 

mensagem ao cidadão, ao con-
tribuinte e ao empreendedor. 

Vamos mudar para um modelo 
mais simples, menos burocrá-
tico, que facilite a vida de quem 
produz. Agora, essa mudança 
não pode ser um cavalo de troia, 
para trazer embutido aumento 
de imposto. Estamos criando um 
teto que diz o seguinte: os cinco 
impostos que estão sendo extin-
tos (ISS, ICMS, IPI, PIS e Cofins), 
substituídos pelo IVA, represen-
tam, hoje, cerca de 14% do nos-
so bolo tributário. O IVA terá esse 
mesmo teto de 14% do PIB. Isso 
é para dar tranquilidade de que 
não haverá aumento de carga, 
mas a gente não pode assegurar 
isso por CNPJ, por setor. No to-
tal, a sociedade deverá pagar, no 
pós-reforma, aquilo que paga na 
atualidade.

O cidadão comum vai pagar 
mais ou menos impostos?

A ideia é que possa ter uma 
carga reduzida pela simplificação. 
Se não vai ser reduzida na alíquo-
ta, vai ter um sistema mais sim-
ples. A ideia é que possa reduzir 
o Custo Brasil, ter um sistema de 
crédito e débito mais próximos, 
principalmente para as famílias 
de baixa renda, as mais vulnerá-
veis. Teve a garantia da alíquo-
ta zero na cesta básica nacional, 
com os produtos com 0% de im-
postos para os pequenos serviços. 
O Simples (Nacional) permanece, 
com uma alíquota bem reduzida. 
É um modelo feito para facilitar a 
vida de quem produz, vai ajudar 
muito quem exporta, a competi-
tividade. É importante a gente di-
zer uma coisa: ninguém está in-
ventando nada. Buscamos o que 
as economias mais desenvolvidas 
do mundo já praticam. Vamos pa-
ra um modelo melhor.

O ministro Fernando Haddad 
(Fazenda) disse que fará a 
segunda fase da reforma 

depois que a primeira estiver 
concluída. Quando o senhor 
acha que será?

A expectativa é 2024.

Dá para fazer em ano eleitoral?
Dá se conseguir completar o 

cronograma de votar o imposto 
sobre o consumo em 2023. Se o 
Senado votar em novembro, terá 
um prazo exíguo, de 20 a 30 dias, 
para a votação na Câmara. A van-
tagem é que a Câmara tem acom-
panhado as mudanças no Sena-
do e são mudanças no sentido de 
aperfeiçoar o texto, preencher la-
cunas e vazios que ficaram. Em 
um cenário otimista, encerramos 
em 2023 a análise da PEC sobre 
os impostos de consumo no Con-
gresso, e, em 2024, virá a segunda 
fase (renda e patrimônio).

O senhor está relatando o 
projeto que criminaliza o 
porte de drogas. Como está a 
discussão?

Veio para mim essa relatoria de 
um projeto que acabou sendo do-
tado de um grande simbolismo no 
Senado, até pelo fato de ter o pre-
sidente do Senado como primeiro 
subscritor da PEC. Está no bojo de 
uma decisão do Supremo Tribunal 
Federal (STF) no sentido contrá-
rio, entendido pelo Congresso co-
mo ativismo judicial. O Congresso, 
num sentimento em sintonia com 
aquilo que se vê na sociedade — há 
uma maioria a favor do combate e 
do rigor às drogas —, vem com es-
sa PEC para dizer: as drogas conti-
nuam criminalizadas. O problema 
da decisão do Supremo é que se le-
galiza o uso e a posse, a droga con-
tinua ilícita. Se quiser, tem que ad-
quirir no tráfico, que financia o cri-
me organizado, que é responsável 
pelas grandes barbáries da socie-
dade moderna. Não há vazio, vácuo 
ou omissão porque, muitas vezes, 
o ativismo do Supremo aconteceu 
em lacunas e omissões na inércia 
do Legislativo. Nesse caso, não. No 

Marco Temporal, da mesma forma: 
o Congresso estava votando uma lei 
e o Supremo resolveu interpretar de 
forma diferente. Acredito que essa 
relação interpoderes vai se ajustar.

Como fica a proposta para 
restringir as decisões 
monocráticas do Supremo?

Essa tese muitas vezes é levan-
tada pela sociedade, pela impren-
sa. O que é uma decisão mono-
crática? Uma lei que foi votada 
na Câmara, com representantes 
eleitos, aprovada também no Se-
nado, com representantes eleitos, 
sancionada pelo presidente, tam-
bém eleito. Aí, numa decisão de 
apenas um ministro do Supremo, 
ele diz que essa lei não vale e a sus-
pende. A PEC diz que, para casos 
de ADI (Ação Direta de Inconsti-
tucionalidade), a decisão tem que 
ser do conjunto do Supremo. Você 
não está retirando do STF a opção 
de ser o guardião da Constituição 
e declarar inconstitucionalidade 
de uma lei. Mas, muitas vezes, em 
um sorteio, dependendo do mi-
nistro, pode ter decisões diferen-
tes. Quando leva para o pleno, o 
que vale é o conjunto. A tendência 
é da PEC ser aprovada no Senado.

E os mandatos para ministros 
do Supremo? Qual a sua 
posição?

Está na mesa. A proposta, in-
clusive, foi apresentada, está tra-
mitando nas comissões. Sou a 
favor. Acho que o mandato dá 
uma ideia de um ministro exer-
cer um papel importante, uma 
função essencial, como guardião 
da Constituição, mas sabendo 
que tem prazo. Há até uma pró-
pria renovação de pensamentos, 
uma entrada de conceitos no-
vos da sociedade. É bem-vindo o 
mandato (Para ministro do STF).

Um mandato razoável teria 
quanto tempo?

Em torno de 15 anos.

Pega mais de um presidente da 
República e não coincide com a 
troca de governo.

Exatamente. Além do manda-
to, também sou a favor que suba 
um pouco a idade mínima para 
ser ministro do Supremo. Hoje são 
35 anos, ou seja, pode ter ministro 
com 39 ou 40. Precisa ter uma ex-
perimentação melhor e maior, é 
uma casa com poucos membros. 
No Senado, você tem mais jovens, 
têm membros mais experientes e 
essa mescla é muito bem-vinda. 
Em uma casa com apenas 11 mem-
bros, há a necessidade de pessoas 
mais experimentadas e com mais 
tempo de carreira jurídica.

*Estagiário sob a supervisão de 
Fabio Grecchi 
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“Reforma Tributária 

está amadurecida”

Parlamentar estima que a primeira parte do novo sistema de impostos, que cria o IVA, 
se resolve este ano. Em 2024, começa o debate relativo à taxação de renda e patrimônio

 »CB.PODER | EFRAIM FILHO | senadOr (UniãO-PB)

O problema da 
decisão do Supremo 
é que se legaliza 
o uso e a posse, 
a droga continua 
ilícita. Se quiser, 
tem que adquirir no 
tráfico, que financia 
o crime organizado, 
responsável pelas 
grandes barbáries”

O mandato dá ideia 
de um ministro (do 
STF) exercer uma 
função essencial, 
como guardião da 
Constituição, mas 
sabendo que tem 
prazo. Há até uma 
própria renovação de 
pensamentos”


